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Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 

. 
OULART 

Vereador 
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Altera a Lei Municipal n° 14.485, de 19 de ju ho 

de 2007, para incluir no Calendário de eventos 

da Cidade de São Paulo, o Dia do Procurador 

Legislativo, a ser comemorado todo dia 05 

(cinco) do mês de outubro, e dá outras 

providências. g 

Art. 1° Fica inserida alínea ao inciso CCXX do art. 7° da Lei n 14.485, de 19 de julho 
de 2007, com a seguinte redação: 

"05 (cinco) de outubro, dia do Procurador Legislativo." 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

A função de Procurador Legislativo confunde-se com a atuação do Parlamento, 

aperfeiçoando a qualidade de sua produção e garantindo que os trabalhos transcorram 
I 

de forma mais adequada aos princípios que embasam o Estado Democrático de 
I 

Direito. 
I 

Com efeito, tal é a importância de sua atuação, que a Constituição Federal de 1988 
I 

atribui tratamento especial à carreira, considerando-as essenciais ao Estado e 1 
• indispensável à administração da Justiça. 

I 
Durante muitos anos esta Casa de Leis tem se valido dos trabalhos dos incansáveis 

r 

Procuradores Legislativos, que atuam tanto em atividades-meio como nas atividades- 

fim, para a consecução dos objetivos precípuos do Legislativo no Estado Brasileiro, ou 

seja, desde o assessoramento direto em Plenário e nas sessões das Comissões em 
I 

geral, até na defesa judicial dos interesses e prerrogativas do Legislativo Municipal. 
i 

Parafraseando o Nobre Vereador José Américo, hoje reeleito para o segundo mandato 
I 

como Presidente desta Casa, "qualquer parlamentar atuante na Câmara Municipal de 
I 

São Paulo sabe da importância e qualidade do assessoramento jurídico prestado pela 
I 

Procuradoria Legislativa. Do Setor de Elaboração Legislativa, passando pela 
I 

Assessoria da CCJ, e Pesquisa Legislativa, todos somos "clientes", cOmo 
i 

parlamentares, dos serviços por ela prestados". 
i 

• O dia 05 de outubro, data escolhida para esta justa homenagem, é significativo para 
, 

i 	 L 
todos os cidadãos brasileiros, em especial para os operadores do Direito e igualmente 

I 
para o Legislativo. Trata-se da promulgação da Constituição Federal, ocorrida, em 

i 
1988, que estabeleceu um novo Estado, baseado nos valores democráticos inerentes 

i 
ao brasileiro. 

I 	 t 
Portanto, trata-se de data perfeita para a celebração da atividade e carreira de estado 

I 	 i 
do Procurador Legislativo, defensor e conselheiro do Estado Democrático de Direito, e 

I 	 í 
notrlamente do Legislativo, o Poder de Estado mais significativa em verdadeiras 

i 
democracias. 

Nestes termos, contamos com o voto favorável dos nobres Pares, para a aprovação i  
desa justa homenagem à carreira que mais tem contribuído para o funcionamento 1 

t 
des e Parlamento e o respeito ao princípio da legalidade, tão caros à Democracia e ao 

Estado de Direito. 

Palão o Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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SIDENTE 

MARTA COSTA 
A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jad 	g st. Pimenta 
SGP.22 

RECIEBID APROCURPOORIA CAMARA MUNICIPAL DE SÁO PAUL 
SETOR CE PENOSA E ASSESSORIA DE ANALISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAII 

Em  i fQ/1/1-1 AS  )IS" 	MI 	1 
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CAIVI.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°890/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.brefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

Á Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

1 Lei Municipal n° 14.259, de 3 de janeiro de 2007, que dispõe sobre a estrutura e 
atribuições da Procuradoria da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 

1 providências, alterada pela Lei Municipal n° 14.381/07. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 1 

I 

São Paulo, 12 de fevereiro 2014. 

Marcella Falo Giacag lia 
Procuradora Supervisora do tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0890113 - pesquisa 
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1/1 
Título: LEI N°14.485 19/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e 

feriados do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 
lamentação: Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São 

Paulo, relativamente ao disposto nos arts. 2 0 a 6 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõ ES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 1 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Lei no 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7 0  desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei no 15.342/2010 - Revoga a alínea "h" do inciso LXXIX do art. 7 0  desta Lei. (ver 
documento)  
- Decreto n°49.133/2008 - Inclui a "São Paulo Fashion Week" no Calendário de que 
trata esta Lei. 
- Decreto no 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata 
esta Lei. 
- Decreto no 54.788/2014 - Inclui a "Feira da Alasita" no Calendário de que trata esta 
Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão 
publicado em 12/11/2010, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, julgou extinta, sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato 
da Indústria de Panificação e Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a 
declaração de inconstitucionalidade da Lei 13.707/2004, posteriormente revogada 
por esta Lei, que institui em seu art. 9 0  o feriado do "Dia da Consciência Negra". Por 
fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em julgado. DOC,24/11/2010 
p. 99 c. 1. 

Alterações: Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 

Regi.. 

Notas complem.: 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 20  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. j 
Art. 30  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 	 i 
II - Conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - ¡desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 

s)  III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 50  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 

O 	DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 1 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: i 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 	 1 
II - lia Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 	 i 	I 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do CoraçãO, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executiv io 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos': 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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a) a Semana da Gastronomia, a ser comemorada em data a ser fixada por Portaria do 
Executivo, que procurará fazer coincidir as comemorações do evento com a realização 
anual do Congresso Internacional de Hospedagem, Alimentação e Turismo - CIHAT, 
devendo ser realizadas, entre outras, as seguintes atividades: festival gastronômico; 
concurso gastronômico com distribuição de prêmios; concurso, com distribuição de 
prêmios às melhores reportagens sobre a Semana da Gastronomia, destinados à 
imprensa nacional e internacional, sendo dois prêmios para cada categoria de veículo 
de imprensa (jornal, revista e televisão); eventos sociais de congraçamento da 
comunidade profissional da área gastronômica; eventos de aprimoramento técnico-
profissional da área gastronômica, sendo que a participação do Poder Público Municipal 
no Conjunto de eventos da Semana da Gastronomia se dará em parceria com a 
iniciativa privada, especialmente dos setores ligados à atividade gastronômica, 
cabendo à Câmara Municipal, através de resolução, constituir o Comitê Executivo 
Pluripartidário destinado a promover a participação do Poder Público Municipal na 
Semana da Gastronomia e instituir e efetivar a premiação a que se refere este inciso; 
b) a Semana da Juventude; 
CCXV - na semana compreendida entre 25 de setembro e 10  de outubro: 
a Semana do Idoso, devendo as entidades de assistências aos idosos, os grupos de 
idosos cadastrados no Grande Conselho Municipal do Idoso, bem como os movimentos 
de cidadãos de terceira idade ser convidados a participar da comemoração da data, a 
ser realizada inclusive nas escolas municipais; 
CCXVI - mês de outubro: 
o BrooklinFest - Diversão & Cultura Alemã, realizado pelo Clube Lojista do Brooklin; 
CCXVII - 10  de outubro: 
a) ol  Dia da Fundação do Bairro do Bixiga; 
b) Dia do Distrito de Jaraguá; 
c) o i  Dia do Bairro do Limão; 
d) o Dia do Bairro Engenheiro Goulart, devendo a Sociedade Amigos de Engenheiro 
Goulart e entidades representativas da comunidade ser convidadas a participar das 
comemorações da data; 

- 03 de outubro: 
o Dia da Alemanha, devendo a Embaixada, Consulados e entidades representativas da 
comunidade alemã ser convidadas a participar da divulgação e das comemorações da 
data; 
CCXIX - 04 de outubro: 
a) o Dia dó Barman, sendo que os eventos programados por entidades privadas 
especializadas na área, para comemorar a data oficializada neste inciso, poderão 
receber, na forma da lei, apoio do Poder Público Municipal; 	 • 
b)1:: Dia do Tatuapé, no âmbito das Subprefeituras Penha de França e Mooca; 

J,CCXX :05 de outubro: 	 1 
o Dia do Parque da Aclimação, devendo a Associação de Defesa do Parque da 
Aclimação e entidades representativas da comunidade ser convidadas a participar das 
comemorações alusivas à data; 
CCXXI - 06 de outubro: 
o Dia do Bairro de Vila Prudente, no âmbito da Subprefeitura de Vila Prudente, sendo 
que na semana que antecede a data referida neste inciso as bibliotecas e as escolas 
municipais localizadas na região do bairro realizarão feiras e demonstrativos de fotás, 
jornais e documentos sobre os acontecimentos históricos do bairro, bem como ós 
centros educacionais e esportivos municipais desenvolverão atividades recreativas'e 
espOrtivas alusivas à data; 
CCXXII - 07 de outubro: 
a) o Dia do Bairro de Vila Pompéia; 
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que enriqueça o turismo cultural e gastronômico da Cidade de São Paulo, como uma 
nova referência estadual e nacional de comemorações das festividades juninas, 
devendo compreender um grande evento no domingo mais próximo e anterior ao dia 
19 de outubro; festas públicas e ações culturais; 
CCXXXII - 20 de outubro: 
o Dia do Maquinista Ferroviário; 
CCXXXIII - 23 de outubro: 
o Dia da Hungria, devendo a Embaixada', Consulados e entidades representativas da 
comunidade alemã ser convidadas a participar da divulgação e das comemorações da 
data; 	 fi 
CCXXXIV - 24 de outubro: 
o Dia do Bairro do Tucuruvi; 
CCXXXV - 25 de outubro: 
o Dia da Bandeira de Vila Mariana; 
CCXXXVI - 26 de outubro: 
a) o Dia do Pastor Evangélico; 
b) O Dia Nacional da Áustria; 
CCXXXVII - 27 de outubro: 
o Dia da Esposa do Pastor Evangélico; 
CCXXXVIII - 28 de outubro: 
o Dia da Vila Sônia; 
CCXXXIX - 28 de outubro: 
o Dia do Obreiro Evangélico; 
CCXL - 29 de outubro: 
o Dia da Literatura Evangélica, sendo: que na data referida neste inciso, serão 
promovidos lançamentos e exposições de livros e revistas de natureza evangélica, 
assim como realizadas atividades diversas relacionadas com a literatura evangélica; 
CCXLI - 30 de.outubtõ: 
a) o:Dia do Procura-dor Municipal; 
b) o Dia do Bairro Jabaquara; 
c) o Dia de Fundação do Bairro do Parque Novo Mundo, devendo a Prefeitura Municipal 
de São Paulo envidar esforços no sentido de promover sua comemoração; 
d) d Dia do Atleta de Cristo, sendo que nesta data serão realizadas competições 
espckivas diversas, com a participação de atletas representantes dos diversos cultos 
cristão existentes na Cidade de São Paulo; 
e) o, Dia do Profissional de Atendimento ao Consumidor, devendo ser programadas na 
Preffitura Municipal de São Paulo, através de Secretarias, autarquias e empresas de 
economia mista, atividades visando ao desenvolvimento, o aperfeiçoamento, o 
incentivo, a melhoria dos instrumentos de comunicação e prestação de serviços aos 
consumidores, devendo ainda, e no Plenário da Câmara Municipal de São Paulo, ser 
realizada Sessão Solene, especialmente convocada para esse fim, para a comemoração 
da referida data; 
f) o Dia do Comerciário, vez que esta data é reconhecida como seu marco histórico, 
podendo a sociedade civil, através de entidade representativa da classe, constituir 
com!ssão organizadora do evento e encarregar-se de comunicar ao Poder Públido 
Municipal, no mês que antecede a sua realização, o rol de providências a sereril 
adotadas em função de logradouros públicos que, eventualmente, deverão ser 
liberados às comemorações; 
CCXLII - 31 de outubro: 
a) o Dia do Saci, com o objetivo de, através da figura do saci, festejar as figuras 
mitológicas da cultura nacional, promovendo e incentivando a leitura e elaboração de 
obras comprometidas com os nossos valores e raízes; 
b) o Dia da Reforma Protestante; 
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Título: LEI No 14.259 03/01/2007 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre a estrutura e atribuições da Procuradoria da Câmara Municpal de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 392/2005 (ver documento) 
Autor(es): Mesa da Câmara 

Revogação: Revoga o inciso I do art. 4 0  e o art. 40 da Lei no 13.637/2003.; (ver documento) 
Revoga o art. 8 0  da Lei no 13.638/2003.; (ver documento) 
Lei no 14.381/2007 - Revoga as alíneas "e" e "f" do Inciso I do art. 2 0  desta Lei. (ver 
documento) 

Alterações: Lei 14.381/2007 - Acresce o inciso XII ao art. 1 0  e os incisos IV, V e VI ao art. 2 0  
desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.259 DE 03 DE JANEIRO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 392/05) 
(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a estrutura e atribuições da Procuradoria da Câmara Municipal de São Paulo e dá 
outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz, saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Leí Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Procuradoria da Câmara Municipal de São Paulo, organismo que integra sua 
estrutura subordinando-se à Mesa, terá por atribuição a representação judicial, a consultória e 
o assessoramento técnico-jurídico da Câmara Municipal, competindo-lhe: 
I - elaborar e revisar minutas de contratos, ajustes e convênios; 
II - elaborar parecer jurídico sobre abertura de licitação, dispensa ou inexigibilidade; 
III - processar e presidir procedimentos disciplinares e sindicâncias em geral; 
IV - elaborar pareceres e manifestações jurídicas em processos administrativos; 
V - atuar judicial e administrativamente na defesa dos interesses e prerrogativas da Câmara 

• 
Municipal de São Paulo, do Sr. Presidente e, mediante prévia solicitação e autorização da 
Mesa, na defesa judicial dos Vereadores no tocante aos atos praticados no exercício delsuas 
prerrogativas, observada, em qualquer caso, a competência institucional da Procuradoria Geral 
do Município para defender, judicial e extrajudicialmente, os direitos e interesses da Fazenda 
Municipal; 
VI - prestar assessoramento e consultoria jurídica à Mesa, à Presidência, aos Vereadores, às 
Comissões Permanentes e Temporárias, ao Secretário Geral Parlamentar, ao Secretário Geral 
Administrativo e a quem for determinado pela Mesa; 
VII - elaborar proposições ou assessorar juridicamente os Vereadores na elaboração 
legislativa; 
VIII - apresentar análise jurídica quanto à constitucionalidade e à legalidade das proposições 
submetidas à Comissão de Constituição e Justiça; 
IX - prestar assessoramento e emitir pareceres jurídicos quando solicitado pela Presidência e 
pela Mesa, sobre questões regimentais suscitadas dentro e fora das sessões plenárias; 
X - planejar anualmente suas atividades, e emitir relatório anual de atividades desenvolvidas; 
XI - dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe 
venham' a ser determinadas pela Mesa Diretora. 

• Art. 20 1A Procuradoria da Câmara Municipal de São Paulo desenvolverá suas atividades por 
intermédio dos 3 (três) setores em que se subdivide, aos quais compete: 
I - Setor Jurídico-Administrativo, orientado por um Procurador Supervisor: 

• a) presidir e processar procedimentos disciplinares e sindicâncias; 
b) emitir pareceres e manifestações jurídicas em processos administrativos; 
c) manifestar-se em processos instaurados no âmbito do Tribunal de Contas do Município, 
sobre sya área de atuação; 
d) prestar assessoria e consultoria à Presidência, à Mesa, aos Vereadores e ao Secretário 
Geral Administrativo e Secretário Geral Parlamentar em todas as matérias relacionadas aos 
serviços administrativos da Câmara Municipal de São Paulo; 
e) elabórar e revisar minutas de contratos, ajustes e convênios, bem como se manifestar 
sobre prorrogações, aditamentos, rescisões, aplicação de penalidade e demais incidentes 
relativo à execução de contrato firmado pela Edilidade; 
f) elaborar pareceres sobre licitações, bem como sua dispensa e inexigibilidade; 
g) planejar anualmente suas atividades e emitir relatório anual de atividades desenvolvidas; 
h) dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa. 
II - Setor Judicial, orientado por um Procurador Supervisor: 
a) atuar judicial e administrativamente na defesa dos interesses e prerrogativas da Câmara 
Municipal de São Paulo, do Sr. Presidente e na defesa judicial dos Senhores Vereadores, no 
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tocante aos atos praticados no exercício de suas prerrogativas, desde que expressamente 
solicitada por estes últimos e autorizado pela Mesa; 
b) planejar anualmente suas atividades e emitir relatório anual de atividades desenvolvidas; 
c) dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe venham 
a ser determinadas pela Mesa. 
III - Setor do Processo Legislativo, orientado por um Procurador Super -visor: 
a) apresentar análise jurídica sobre aspectos de constitucionalidade e legalidade das 
proposições submetidas à Comissão de Constituição e Justiça; 
b) prestar assessoramento e elaborar pareceres jurídicos à Presidência e à Mesa sobre 
questões regimentais suscitadas dentro ou fora das sessões plenárias; 
c) prestar assessoramento e consultoria jurídica à Mesa, à Presidência, aos Vereadores, às 
Comissões Permanentes, ao Secretário Geral Parlamentar e a quem for determinado pela 
Mesa; 
d) elaborar proposições ou assessorar juridicamente os Vereadores na elaboração legislativa; 
e) planejar anualmente suas atividades e emitir relatório anual de atividades desenvolvidas; 
f) dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe venham 

010 	
a ser determinadas pela Mesa. 
Art. 30  Compete aos titulares do cargo efetivo de Procurador Legislativo, cuja carreira integra 
o Quadro de Pessoal do Legislativo e é composta pelos cargos estruturados em níveis, 
conforme Anexo I, desta lei, exercer as atribuições de que tratam os artigos antecedentes: 
Parágrafo único. O ingresso no cargo de Procurador Legislativo, dar-se-á na referência ,QPL-
15, nível inicial da carreira, e efetivar-se-á por Intermédio de concurso público de provas e 
títulos dentre portadores de diploma de bacharel em Direito e registro na Ordem. 
Advogados do Brasil, e nas demais referências por acesso. 
Art. 40  Os atuais cargos de Assessor Técnico I, II, III e IV, Assessor Técnico Legislativo, 
Assessor; Técnico Super -visor e Assessor Técnico Legislativo Chefe, bem como os cargos de 
Técnico 'Parlamentar-área jurídica, que desempenham atribuições privativas de advocacia 
pública, ficam transformados, na forma prevista no Anexo I, em cargos de Procurador 
Legislatiyo e integrados nas disposições desta lei na forma prevista no Anexo II. 
Art. 50  Ds titulares do cargo de Procurador Legislativo originários diretamente dos cargos de 
Assessor Técnico I, II, III e IV, Assessor Técnico Legislativo, Assessor Técnico Super -visor e 
Assessor!, Técnico Legislativo Chefe, poderão, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da 
publicação desta lei, optar pelos vencimentos referentes ao cargo anterior, aplicando-se-lhes o 
regime jurídico estatuído pela Lei no 8.989/79, restando-lhes assegurado, a qualquer tempo, a 
opção pelos vencimentos e pelo regime jurídico do novo cargo. 
§ 10  Transcorrido o prazo estabelecido neste artigo, os servidores de que trata o "caput" 
passarão a perceber os vencimentos do cargo de Procurador Legislativo. 
§ 20  Aos Procuradores Legislativos de que trata o "caput" deste artigo que optarem pelos 
vencimentos do cargo anterior, fica assegurada sua percepção de acordo com as respectivas 
escalas e padrões de vencimentos, devidamente reajustados nos termos da legislação de 
reajuste geral de vencimentos. 
§ 30  A opção pela percepção dos vencimentos do cargo de Procurador Legislativo é irretratável 
e somente produzirá efeitos a partir do mês subseqüente ao protocolo do requerimento de 
opção. 
Art. 60  Ficam transformados 40 (quarenta) cargos de Técnico Parlamentar constantes do 
Anexo I da Lei no 13.637, de 04/09/03, em Procurador Legislativo, alterando-se a quantidade 
de cargos de Técnico Parlamentar, constantes do referido Anexo, de 150 (cento e cinqüenta) 
para 110 (cento e dez), nos termos do Anexo I desta lei. 
Art. 70  Fica transformada a função gratificada de Advogado Chefe, constante do Anexo III da 
Lei no 13.637, de 04/09/03, em função gratificada de Procurador Legislativo Chefe, referência 
FG-3, nos termos do Anexo III desta lei. 
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§ 1 0  A 9xigência para exercício da função ora transformada será a designação pelo Presidente 
da Câmara, dentre os titulares de cargo efetivo de Procurador Legislativo do Quadro de 
Pessoal 'Legislativo, com no mínimo 7 (sete) anos de efetivo exercício na carreira. 
§ 20  Excepcionalmente, se não houver servidores efetivos com o tempo de carreira mínimo 
exigido Pelo parágrafo antecedente, poderão ser indicados quaisquer integrantes da carreira. 
Art. 80  Compete ao Procurador Legislativo Chefe da Câmara Municipal de São Paulo: 
I - orientar e superintender os serviços jurídicos e administrativos da Procuradoria da Câmara 
Municipal de São Paulo; 
II - receber citações, intimações e demais atos de comunicação oriundos de ações judiciais 
em que figure como parte a Câmara Municipal de São Paulo ou seu Presidente por ato 
praticado no exercício de suas atribuições funcionais, podendo substabelecer tais atribuições; 
III - submeter à apreciação da Mesa proposta de edição de decisão normativa; 
IV - designar Procuradores para exercer funções de assessoramento ou consultoria jurídica às 
Comissões Permanentes e Temporárias; 
V - propor à Mesa a abertura de concurso para cargos de Procurador; 
VI - presidir a comissão encarregada da organização dos concursos quando incluídos os 
cargos de Procurador; 
VII - manifestar-se acerca de assunto de relevante interesse para a carreira; 
VIII - indicar ao Presidente o nome de 3 (três) Procuradores para exercer a função gratificada 
de Procurador Supervisor; 
IX - opinar quando da eventual proposta de contratação dos serviços de jurista estranho à 
carreira; para emitir parecer ou prestar outros serviços jurídicos específicos; 
X - propor a realização de cursos relacionados com a carreira; 
XI - desempenhar outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe forem 
cometidas pela Mesa ou pelo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único. A competência fixada no inciso II deste artigo não inibe o recebimento de 
citações, intimações e demais atos de comunicação oriundos de ações judiciais !pelo 
Presidente, que os despachará imediatamente à Procuradoria da Câmara Municipal de São 
Paulo. 
Art. 90  Ficam transformadas três funções gratificadas de Supervisor de Equipe, constantes do 
Anexo III da Lei no 13.637, de 04/09/03, em função gratificada de Procurador Legislativo 
Supervisor, referência FG-2, alterando-se a quantidade de funções gratificadas de Supei-Visor 
de Equipe de 40 (quarenta) para 37 (trinta e sete), nos termos do Anexo III desta lei. 
§ 10  AI exigência para exercício das funções ora transformadas será a designação pelo 
Presidente da Câmara, dentre os titulares de cargo efetivo de Procurador Legislativo do 
Quadro de Pessoal Legislativo, com no mínimo 5 (cinco) anos de efetivo exercício na carreira, 
por indicação do Procurador Legislativo Chefe. 1 
§ 2o Excepcionalmente, se não houver servidores efetivos com o tempo de carreira mínimo 
exigido Pelo parágrafo antecedente, poderão ser indicados quaisquer integrantes da carreira. 
Art. 10! Os valores referentes às funções gratificadas de Procurador Legislativo Chefe e 
Procura; r or Legislativo Supervisor sob nenhuma hipótese se incorporarão ou se tornarão 
perman ntes aos vencimentos e proventos do servidor, bem assim à pensão por morte, e não 
constituem base de incidência para cálculo de qualquer outra vantagem pecuniária. 	1 
Art. 11. Os proventos e pensões serão revistos e fixados de acordo com as denominações, 
referência e níveis correspondentes, constantes dos Anexos integrantes desta lei, aplicãndo-
se-lhes s disposições do art. 5 0  desta lei. 
Art. 12. Aplica-se aos servidores integrados na forma da presente lei, para fins de evolução 
funcional, as disposições constantes do art. 21 da Lei no 13.637, de 04/09/03. 
Parágrafo único. Aos servidores mencionados no "caput", aplicam-se, ainda, as disposições 
normativas constantes dos arts. 22 e 29, ambos da Lei no 13.637, de 04/09/03. 	1 
Art. 13. Aos titulares do cargo de Procurador Legislativo originários diretamente dos cargos de 
Assessor Técnico I, II, III e IV, Assessor Técnico Legislativo, Assessor Técnico Supervisor e 
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Assessor Técnico Legislativo Chefe aplica-se o art. 30 da Lei no 13.637, de 04/09/03, quando 
da opção pela remuneração prevista nesta lei. 
Art. 14. Aos titulares do cargo de Procurador Legislativo originários do cargo de Técnico 
Parlamentar fica assegurada a manutenção da parcela fixa apurada na forma do art. 30 da Lei 
no 13.637, de 04/09/03, aplicando-se-lhes o referido artigo, no que couber. 
Art. 15.' As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente o inciso I do art. 4 0  e o art. 40, ambos da Lei no 13.637, de 
04/09/03 e o art. 80  da Lei no 13.638, de 04/09/03. 
Câmara Municipal de São Paulo, 04 de janeiro de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 04 de 
janeiro de 2007. 
A Secretária Geral Parlamentar em Exercício, Karen Lima Vieira • 
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ANEXO II 

TAI3ELA
I

OS INTE 00 GOS DE PROCURADOR 

Situação Atual Situação Nova 
Cago 
Técnico Padamerder OPL-15 Procurador Legislativo OPL-15 
Técnico Parlamentar "16 Procurador Legislativo OPL-18 

OPL-17 Proctrador Legislativo QPL-17 
Técnico Parlamentar QPL-18 OPL-18 
Técnico Parlamentar OPL-19 r egiddativo QPL-19 
Técnico Parlamentar QPL-20 
Técnico Parlamentar OPL-21 Procurador Legislativo OPL-21 
Técnico Parlamentar QPL-22 Procurador 
Assessor Técnico I (Juri) QP -13 Procurador Legislativo CfPL-17 

OPA-14 Procurador Legislativo OPL-18 
Assessor T 	II OPA-15 Procurador Legislativo OPL-19 
Assessor T€ 	V (Juri) OPA-18 Procurador Legislativo 

QP 1 Procurador 
Téc. 	Supervisar OPA-1 Procurador Legislativo QPL-21 

Téc. Leg. Chefe OPA-19 Procurador OPL-22 
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DO LEGISLATIVO — CARGOS EFETIVOS 

Silltuayieci Atual INOVa 

no 	de 
calos 

Ref. Valor ne 	de 
CIMOS 

Denominação Ref. Valor 

150 Técnico QPL-15 R$ 5.024,34 110 TécniO3 Parlamentar QPL45 R$ 5.024,34 
Parlamentar QP1,16 R$ 5_526,77 QPL-16 R$ 5.526,77 

QP1-17 R$ 6.079,46 QPL47 R$ 6.079,46 
QPL-18 R$ 6.687,40 QP1-18 R$ 6.687,40 
QPL-19 R$ 7.3,56,15 QPL-19 Rã 735415 
CPL-20 R$ 8.091,75 QPI--20 Rã 8.091,75 
QP1-21 R$ 8.900,94 QPI--2 1  R$ 8.90494 
QPI--72  R$ 9391,85 QPI...22 R$ 9.791,85 

40 Procurar Leg*ivO QP1.15 R$ 5,024,34 
QPI.46 R$ 5.526,77 
QPL-17 R$ 6.079,46 
QP1-18 R$ 6.687,40 
cipt,19 R$ 7.356,15 
QPL-20 R$ 8.091.75 
QP1-21 R$ 8.90494 
QP1.22 R$9.791,85 

ANEXO III 

FUNÇ S T FICADAS 

Situação Atual Situação Nova 
QU 	TIDADE DENOM1NAÇAO REF QUANTIDADE 0 REF. 
1 Advogado 

Chefe 
FG-3 
R$ 2.937,55 

1 Procurador 
Legislativo 
Chefe 

FG-3 
R$ 2.937,55 

40 Supervisor 	de 
Equipe 

FG-2 
R$ 1.958,37 

37 Supervisor 	de 
Equipe 

FG-2 
R$ 1.958,37 

Procurador 
L,egistativo 
Supervisar 

FG2 
R$ 1 »58,37 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : le9is 

Pesquisa : procurador A ND legislativo 

Total de referências : 
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1/1 
Título: LEI N°14.381 07/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Acresce, revoga e altera dispositivos da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, da 

Lei no 13.638, de 4 de setembro de 2003, da Lei no 14.259, de 3 de janeiro de 
2007, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°185/2007 (ver documento) 
Autor(es): Mesa da Câmara 

Regulamentação: Ato da CMSP no 971/2007 - Regulamenta o art. 43 da Lei no 13.637/2003, na 
redação dada por esta Lei.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 974/2007 - Regulamenta o art. 28 desta Lei.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 975/2007 - Regulamenta o art. 29 desta Lei.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 976/2007 - Regulamenta o art. 21 da Lei no 13.637/2003, com as 
alterações desta Lei.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 978/2007 - Regulamenta o art. 20-E da Lei no 13.638/2003, alterado 
por esta Lei.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 982/2007 - Regulamenta o par. único do art. 5 0  da Lei no 
13.638/2003, na redação dada pelo art. 21 desta Lei.; (ver documento)I 
Ato da CMSP no 989/2007 - Regulamenta o art. 39 da Lei no 13.637/2007, na 
redação dada por esta Lei.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 990/2007 - Regulamenta o inciso II do §5 0  do art. 43 da Lei no 
13.637/2003, na redação dada por esta Lei.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 1.000/2007 - Regulamenta o art. 21 da Lei no 13.637/2003, com as 
alterações desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE I 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAM ENTAÇAO. 

Legislaçã explicativa: Lei no 13.637/2003 - Dispõe sobre a reorganização administrativa da CMSP e de seu 
Quadro de Pessoal, procede às adaptações necessárias às normas das Emendas 
Constitucionais nos 19/1998 e 20/1998.; (ver documento) 
Lei no 13.638/2003 - Dispõe sobre a organização administrativa direta e institucional 
da CMSP.; (ver documento) 
Lei no 14.259/2007 - Dispõe sobre a estrutura e atribuições da Procuradoria da 
CMSP. (ver documento) 

s com piem.: - Lei no 14.706/2008 - Acresce, altera e revoga dispositivos da Lei no 13 1.877/2004, 
 . 

com fundamento no art. 35 desta Lei. 
Alterações: Lei 15.313/2010 - Altera disposições desta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.506/2011 - Inclui o § 5 0  no art. 28 desta Lei. (ver documento) 

1 

Nota 

http://intranet/ 1/1 
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LEI No 14.381 DE 07 DE MAIO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 185/07) 
(MESA DA CÂMARA) 
Acresce, revoga e altera dispositivos da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, da 

á 
Lei no 13.638, de 4 de setembro de 2003, da Lei no 14.259, de 3 de janeiro de 2007,1e 
dá utras providências.  
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10  Ficam acrescidos os Incisos V e VI ao art. 40  da Lei no 13.637, de 4 de 
setembro de 2003, alterado pelo art. 16 da Lei no 14.259, de 3 de janeiro de 2007, 
com i  a seguinte redação: 
"Art. 40  ... 
V - Consultoria Técnica de Economia e Orçamento - CTEO; 
VI - Sistema de Controle Interno da Câmara.". 
Art. 20  Fica renomeado o parágrafo único como § 1 0  e acrescido o § 2 0  ao art. 50  da 
Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, com a seguinte redação: 
"Art. 50 ... 
§ 1 0  ... 

 

§ 20  Poderão ser lotados até 5 (cinco) servidores afastados de outros órgãos públicos 
municipais, estaduais e federais ou ,  entidades estatais, observados os seguintes 
critérios, uma vez estabelecido o número de 'Vereadores de cada Representação 
Partidária no início da Sessão Legislativa: 1 
I - o Gabinete de Representação Partidária corri maicd; número de Vereadores poderá 
receber até 5 (cinco) servidores; 
II - aos demais Gabinetes de Representação Partidária será aplicado um_critério de 
proporcionalidade consistente na razão entre a quantidade de parlamentares da 
Representação Partidária que se quer calcular, dividido pelo número de Vereadores dé 
Representação Partidária, utilizando-se o arredondamento aritmético para número 
inteiro; 
III - o Gabinete da Liderança de Governo poderá receber até 3 (três) servidores". 	1 
Art. 30  Fica alterado o § 2 0  do art. Eso da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, 
que passa a exibir a seguinte redação: 
"Art. 60  ... 
§ 20  Poderão ser lotados no Gabinete até 2 (dois) servidores afastados de outros 
órgãos públicos municipais, estaduais e federais ou entidades estatais. (NR)". 
Art. 40  O art. 8o da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a exibir a 
seguinte redação: 
"Art 8o A Secretaria Geral Parlamentar é integrada por: 
I - 4 (quatro) Secretarias, a saber: 
a) Secretaria das Comissões; 
b) Secretaria de Apoio Legislativo; 
c) Secretaria de Documentação; 
d) Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão. 
II - 5 (cinco) Unidades de Expediente. 	; 
Parágrafo único. As Unidades de Expediente serão extintas quando da plena 
implantação de sistemas informatizados de controle administrativo. (NR)". 
Art. 50  O art. 90  da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a exibir a 
seguinte redação: 
"Are 90  A Secretaria Geral Administrativa é integrada por: 
I - 4, (quatro) Secretarias, a saber: 
a) Secretaria de Recursos' Humanos; 
b) Secretaria de Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos; 
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p10890-13 

16 - PAR 
16-00159/2014 

PARECER N 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO—PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0890/13. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa dos nobres Vereadores Claudinho de Souza, Coronel 
Camilo Goulart, Marco Aurélio Cunha, Marta Costa, Nabil Bonduki e Ricardo Nunes, que 
visa incluir no calendário de eventos da Cidade de São Paulo, o dia do Procurador 
Legislativo, a ser comemorado todo dia 05 de outubro. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

O artigo 30 da Carta Magna permite que o Município proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

A título de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, adaptando-o às regras de técnica 
legislatva elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, sugere-se Substitutivo. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0890/13. 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir no Calendário de eventos da 
Cidade de São Paulo, o dia do Procurador 
Legislativo, a ser comemorado todo dia 05 de 
outubro, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica inserida alínea ao inciso CCXX do art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 
2007, com a seguinte redação: 

"Dia do Procurador Legislativo" (NR) 
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Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em  

o 
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PARECER 16- 00444/2014 )A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

SOBRE O PROJETO DE LEI 890/2013. 

O Projeto de Lei, de autoria dos Nobres Vereadores Claudinho de Souza, Coronel Camilo, 
Goulart, Marco Aurélio Cunha, Marta Costa, Nabil Bonduki e Ricardo Nunes altera a Lei n° 
14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo o dia do Procurador Legislativo, a ser comemorado todo dia 05 (cinco) do mês de 
outubro, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade com substitutivo. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que a 
propositura é meritória, extremamente tardia e surge para sanar uma das mais 
incontornáveis injustiças sociais vigentes no âmbito nacional. É de causar comoção o fato 
de que até o momento não houvesse ainda, no escopo das efemérides oficiais, uma data 
dedicada à louvação de papel profissional de insigne relevo. Chegada, portanto, é a hora de 
corrigir brutal lapso e, por meio desta iniciativa, garantir uma data específica para celebrar 
tão indelével e precípua função. Afinal, naquelas horas de angustiante busca, quando 
nenhuma lume desponta no crepúsculo, nada mais confort e o que saber que pode se 
contar com o procurador, sempre à postos para bem servir ua comunidade. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer, n • s termos do projeto original. 
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PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 890/2013 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Claudinho de 
Souza, Coronel Camilo, Goulart, Marco Aurélio Cunha, Marta Costa, Nabil Bonduki e 
Ricardo Nunes, visa alterar a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade 
de incluir no "Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo" o Dia do 
Procurador Legislativo, a ser comemorado, anualmente, no dia 5 (cinco) de Outubro. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
exarou parecer pela legalidade, com apresentação de substitutivo, "adaptando-o às 
regras de técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de 
Fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidadão 
das leis" 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo apresentado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 020 10% 

Ver. Jair Tatto 

Ver. Ricard Nunes 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 19 de agosto de 2015. 

Ofício SGP-23 no 1801/2015 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 19 de agosto do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao PL no 890/13, de autoria dos Vereadores 
Claudinho de Souza, Coronel Camilo, Goulart, Marco Aurélio Cunha, Marta 
Costa, Nabil Bonduki e Ricardo Nunes, que altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o 
Dia do Procurador Legislativo, a ser comemorado todo dia 05 de outubro, e dá 
outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/rnb 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.govbr 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84  
DO REGIMENTO INTERNO  

Cópia extraída de fls. 17/18 do processo 
(PROJETO DE LEI No 890/13) 

(VEREADORES CLAUDINHO DE SOUZA - PSDB, CORONEL CAMILO - PSD, 
GOULART - PSD, MARCO AURÉLIO CUNHA - PSD, MARTA COSTA - PSD, NABIL 

BONDUKI - PT E RICARDO NUNES - PMDB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir no 
Calendário de Eventos da Cidade 
de São Paulo o Dia do Procurador 
Legislativo, a ser comemorado todo 
dia 05 de outubro, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CCXX do art. 7 0  da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"Dia do Procurador Legislativo." (NR) 

Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de agosto de 2015. 

ARS/rnb - 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 21 de agosto de 2015 

Recebi ofício SGP-23 no 1801/2015, de 

19/08/2015, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 890/13, de autoria dos Vereadores Claudinho de 

Souza, Coronel Camilo, Goulart, Marco Aurélio Cunha, Marta Costa, Nabil 

Bonduki e Ricardo Nunes. (inciso I do Art. 84 do R.I) 
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São Paulo, (QÇ de cx--75,s/à.,s. 	de 2015. 
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GABINETE DO PREFEITO 

si L 
11 vssla 

Ref.: OF-SGP-23 n° 1801/2015 

DOCREC 

712/201 5  

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 7 0 , da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá a 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 890/13, queM 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de 

Eventos da Cidade de São Paulo o Dia do Procurador Legislativo, a ser i'',3  

comemorado todo dia 5 de outubro, tendo-lhe sido reservado o número 16.252. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestosà 

de apreço e consideração. 

/  
FERNANDO HADDAD 

Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/drs 
Reserva 16.252 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 27 de agosto de 2015. 

Ofício SGP-23 no 1884/2015 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
16.252, de 26 de agosto do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo 
com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera 
a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos 
da Cidade de São Paulo o Dia do Procurador Legislativo, a ser comemorado 
todo dia 05 de outubro, e dá outras providências, relativa ao Projeto de Lei no 
890/13, de autoria dos Vereadores Claudinho de Souza, Coronel Camilo, 
Goulart, Marco Aurélio Cunha, Marta Costa, Nabil Bonduki e Ricardo Nunes. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANTO 
Pres 

ONATO 
nte 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/jcss. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI No 16.252 DE 26 DE AGOSTO DE 2015  

(PROJETO DE LEI No 890/13) 
(VEREADORES CLAUDINHO DE SOUZA - PSDB, CORONEL CAMILO - PSD, 

GOULART - PSD, MARCO AURÉLIO CUNHA - PSD, MARTA COSTA - PSD, NABIL 
BONDUKI - PT E RICARDO NUNES - PMDB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir no 
Calendário de Eventos da Cidade 
de São Paulo o Dia do Procurador 
Legislativo, a ser comemorado todo 
dia 05 de outubro, e dá outras 
providências. 

Antonio Donato, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CCXX do art. 7 0  da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"Dia do Procurador Legislativo." (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 2 de agosto de 2015. 

ANTON.K1 LONATO 
Presikldnte 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 27 de agosto de 2015. 

B ENO GA ELMAN 
Secretário Gera Parlamentar 

ARS/jcss. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 02 de setembro de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 1884, de 27/08/15, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 16.252, de 26 de agosto do corrente, 

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da LOMSP, relativa ao 

Projeto de Lei no 890/13, de autoria dos Vereadores Claudinho de Souza, 

Coronel Camilo, Goulart, Marco Aurélio Cunha, Marta Costa, Nabil Bonduki e 

Ricardo Nunes. 

6ete Stevanatto (13astos- 
RF: 518.605.6.0 0  

SGM/ATt. 



do Proc. Legislativo 

(a) 
• 1. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
V■ -t 	 do processo n° 	 de 20 1.3 	1  03  

À SGP-33 — Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 03/09/2015. 

ANDERSON 	RIO DE SOUZA 
Supervisor de F 

• 

• 
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allIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 29 
do processo 01-890 de 2013 03/09/2015 

Ciro Sol Pavan ontaut 
RF 11329 

• 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

 

Proc. encerrado com 29 fls. 
Arquivado em 03/09/2015 
O Funcionário 

Ciro Sol Pavan Montaut 
RF 11329 
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